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Este artigo tem como principal objetivo a análise de como os conceitos de sustentabilidade e 
inovação influenciam no crescimento e desenvolvimento econômico sustentável. Para tanto, 
inicialmente foi estudado os conceitos de desenvolvimento econômico, crescimento econômico, 
desenvolvimento sustentável, sustentabilidade e inovação, que são relacionados ao contexto do 
tema, mas que muitas vezes acabam por gerar distorções na sua compreensão. Tal exercício foi feito 
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a partir do levantamento de referências bibliográficas disponíveis, não exaurindo o assunto. Ao 
final, foi realizada uma análise da relação da sustentabilidade e inovação frente ao desenvolvimento 
econômico sustentável, pautado nas considerações finais. Utilizou-se unicamente da metodologia da 
pesquisa bibliográfica para o desenvolvimento do conteúdo. Como resultado, o presente artigo 
demonstrou que se faz necessário o esclarecimento dos conceitos relacionados ao desenvolvimento 
sustentável para que uma possível reflexão sobre o tema seja mais eficaz. 
 




This article aims to analyze how the concepts of sustainability and innovation influence growth and 
sustainable economic development. Thus, it was initially studied the concepts of economic 
development, economic growth, sustainable development, sustainability and innovation, which are 
related to the theme of context, but often end up generating distortions in their understanding. This 
exercise was done from the survey of available references, not exhausting the subject. At the end, 
we performed an analysis of the sustainability and innovation forward sustainable economic 
development, based on final considerations. We used the methodology here only bibliographic 
research for the development of content. As a result, this paper has shown that it is necessary to 
clarify the concepts related to sustainable development for a possible reflection on the subject more 
effectively. 
 
Keywords: Concept. Sustainable development. Innovation. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Um dos maiores desafios do mundo corporativo moderno, a inovação tem na realidade um 
conceito simples, conforme descreve (SIMANTOB e LIPPI, 2003, p. 12): 
“Ela é uma iniciativa, modesta ou revolucionária, que surge como uma novidade para a 
organização e para o mercado e que, aplicada na prática, traz resultados econômicos para a 
empresa – sejam eles ligados à tecnologia, gestão, processos ou modelo de negócio.” 
 
Quais as verdadeiras semelhanças, diferenças ou ligações entre inovação e sustentabilidade? 
Como estes influenciam direta ou indiretamente o crescimento e o desenvolvimento econômico 
sustentável? 
Segundo o portal de inovação aberta 3minovação (2015), da organização privada 3M, toda 
inovação precisa ser economicamente viável, o que em essência significa gerar lucro para as 
empresas, organizações ou indivíduos que a concebem. Contudo, além de economicamente viável é 
necessário que toda inovação seja sustentável. 
Neste sentido o portal da organização (3MINOVAÇÃO, 2015) define sustentabilidade 
como: 
“Sustentabilidade é a habilidade de sustentar ou suportar um processo ou um sistema 
garantindo a sua permanência. A sustentabilidade leva em conta, principalmente, três 
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aspectos: ambiental, social e econômico. Juntos, estes conceitos formam o tripé da 
sustentabilidade.” 
 
Sobre isso se faz importante observar também a reportagem do ano de 2012 “Conama Analisa 
Rio+20” postada em (RIO+20, 2015): 
“[..]A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), 
realizada em junho, no Rio de Janeiro, por sugestão do Brasil, estabeleceu um processo 
para se definir um novo parâmetro de indicador de desenvolvimento que levará em conta as 
questões ambientais. “Tanto a contabilidade como os indicadores de desenvolvimento, o 
indicador maior que é o PIB [Produto Interno Bruto, a soma de riquezas produzidas por 
cada país], não traduzem, em termos de riqueza e de custos, aquilo que é apropriação das 
questões ambientais” afirmou a ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, nesta quarta-
feira (12/09) durante a 107ª Reunião do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). 
“Reconheceu-se a necessidade de se desenvolver uma nova métrica e foi instituído um 
processo para isso no âmbito da comissão de estatística da ONU, uma das decisões que 
poucas pessoas entenderam a envergadura”.”[...]. 
  
 Incluído a este contexto, podemos citar Kronemberger et al. (2008), que afirma em seu estudo, que 
através de uma metodologia de análise chamada “Barômetro da Sustentabilidade” o Brasil é avaliado em 
dois índices:“bem estar humano (resultado da média aritmética dos índices social, econômico e 
institucional) e o índice de bem-estar ecológico (média aritmética dos temas da dimensão ambiental). 
Ambos revelam a situação de sustentabilidade do Brasil, que é intermediária, embora muito próxima da 
condição quase insustentável.  
 Diante destes fatos, juntamente ao título proposto neste artigo, foi percebida a necessidade de fazer 
um exercício de conceituação dos termos envolvidos no título do presente artigo, buscando conhecer suas 
definições básicas e entender suas semelhanças e diferenças, para que assim, nas considerações finais, fosse 
possível realizar uma reflexão de como a inovação e a sustentabilidade influenciam no crescimento e 
desenvolvimento econômico sustentável, de uma forma mais clara e embasada, contribuindo para o 
aprendizado do tema. 
O presente trabalho tem como objetivo desenvolver o exercício de pesquisaras definições e 
influências básicas dos conceitos que constam no título do artigo, como inovação, sustentabilidade, 
crescimento econômico, desenvolvimento econômico e desenvolvimento sustentável, para que haja, 
nas considerações finais, um embasamento teórico mínimo que permita o início de uma reflexão 
sbre o tema proposto sem o intuito de esgotá-lo. 
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Diante deste objetivo, o presente artigo foi desenvolvido unicamente baseado na 
metodologia de pesquisa bibliográfica, metodologia esta que se justifica através da definição feita 
por Gerhardt e Silveira (2009, p.37): 
“A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 
analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, 
páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, 
que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, 
pesquisas científicas baseadas unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências 
teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios 
sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta (FONSECA, 2002 p. 32).” 
 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO   
  
2.1 DESENVOLVIMENTO E CRESCIMENTO ECONÔMICO 
Segundo a definição básica de Michaelis (2015), o conceito de desenvolvimento pode ser 
considerado como ato ou efeito de desenvolver; crescimento ou expansão gradual ou então podendo 
se considerar também como adiantamento ou progresso, mas não se faz nenhuma alusão ao caráter 
econômico. 
De forma aplicada Villas Boas e Kahn (1998) afirmam que o conceito de desenvolvimento 
econômico começou a ser utilizado a partir do final da 2ª Guerra Mundial. Este deu fundamento a 
uma ideologia altamente otimista que previa o crescimento econômico indefinido, visto como um 
processo de utilização cada vez mais intensivo de capital, de redução do uso de mão de obra e de 
utilização extensiva dos recursos naturais. Neste sentido, uma das características centrais nele, era a 
total inconsciência com as repercussões ambientais e com degradação ecológica derivada das 
atividades econômicas. 
É oportuno observar também o relatório da Unesco (1999, p. 28): 
[...] o maior problema talvez surja do equilíbrio que automaticamente estabelece-se entre os 
níveis mais altos de produção – e por inferência, de consumo – e o desenvolvimento. A 
economia e todas as outras disciplinas reconhecem que, na melhor das hipóteses, trata-se de 
uma meia-verdade. O que é produzido e o fim que é dado ao produto tem igual importância 
no processo que a quantidade fabricada. Por outro lado, é evidente que o dólar que duplica 
a renda de uma pessoa pobre, cumpre papel diferente do dólar de acréscimo auferido por 
um milionário, para quem se trata de uma soma insignificante. Entretanto, em geral, 
equipara-se o desenvolvimento quantificado em função de uma única medida técnica – 
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habitualmente o PIB – com o progresso global da sociedade e do bem-estar. Faz parte da 
mentalidade do século XX, que considera que o meio é mais importante que o fim e o nível 
de atividade mais importante do que os objetivos para os quais ela serve. 
 
Para Furtado (1961) o desenvolvimento econômico está pautado em dois momentos 
históricos e tem ligação íntima com o processo de racionalização que viria a caracterizar o mundo 
moderno. Em um primeiro momento, a racionalidade se revela pelo objetivo econômico definido 
com clareza (o lucro), e pela adoção da acumulação de capital como meio de atingí-lo. Esse é o 
momento histórico da “Revolução Comercial”. Com a “Revolução Industrial”, em um segundo 
momento, a racionalidade se expressa em um meio mais especificamente racional de alcançar o 
lucro: a aceleração do progresso torna sistemática a incorporação de novas tecnologias, e o 
conseqüente aumento da produtividade passa a ser uma condição de sobrevivência das empresas. 
Muito próximo ao conceito de desenvolvimento, encontra-se o conceito de crescimento, que 
é definido, no âmbito econômico, como o aumento da capacidade produtiva da economia de 
determinado país ou área econômica. O desenvolvimento econômico monitorado por uma política 
que estabelece parâmetros seguros de crescimento que visam impedir oscilações ou alta 
inflacionária é considerado como conceito de “crescimento sustentado” (MICHAELIS, 2015).  
Krugman e Wells (2015) definem em seu livro que crescimento econômico é a capacidade 
crescente da economia de produzir bens e serviços, sendo assim uma das características 
fundamentais da economia real. 
A ideia de crescimento econômico coincide com o advento do capitalismo, em meados do 
século XVIII, sendo que este sistema provocou contínuas mudanças tecnológicas e acumulação de 
capital (TEBCHIRANI, 2012).  
Ainda trabalhando sobre o conceito de crescimento econômico, Tebchirani (2012, p. 160) 
relata: 
“Enquanto o crescimento representa a simples variação quantitativa do Produto Interno 
Bruto (PIB) em termos globais e per capita ao longo do tempo, o processo de 
desenvolvimento envolve modificações estruturais qualitativas da sociedade, as quais 
devem resultar em mudanças no modo de vida das pessoas, das instituições e das estruturas 
produtivas juntamente com a melhoria do nível de vida do conjunto da população.” 
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Na visão de Tigre (2006), os economistas clássicos tinham consciência do papel das 
transformações técnicas no crescimento econômico, na medida em que vivenciavam o surgimento 
da revolução industrial. A acumulação de capital era o centro da análise de crescimento econômico 
para Adam Smith e David Ricardo. Assim Smith atribui o crescimento da produtividade à 
introdução da maquinaria e à divisão do trabalho, enquanto Ricardo se dedica principalmente à 
análise dos impactos dessas inovações sobre o emprego e a renda. Foi Smith o primeiro a 
reconhecer a relação entre a mudança tecnológica e o crescimento econômico. Baseado em 
observações sobre as mudanças estruturais que ocorriam na Inglaterra na época, ele identificou duas 
inovações que favoreciam o crescimento da produtividade: a divisão social do trabalho e os 
melhoramentos na maquinaria. 
No entanto, Tebchirani (2012) afirma que o desenvolvimento econômico não pode ser 
analisado somente por indicadores quantitativos, pois eles ocultam a disparidade na concentração 
das riquezas. 
Uma das reflexões que pode ser feita sobre o crescimento econômico, é que este por si só, 
não traz automaticamente o desenvolvimento. Na prática, a equação envolvendo os conceitos de 
crescimento e desenvolvimento econômico, ainda não tem um conjunto de variáveis equilibradas; 
além de desafiar os economistas questionando se o desenvolvimento socialmente justo e 
ambientalmente sustentável estaria realmente na contramão do crescimento econômico 
(VECCHIATTI, 2004). 
Sachs (2001, p. 157-158), contribui com uma análise positiva e ressalta a dependência entre 
os conceitos de crescimento e desenvolvimento ao enfatizar: 
 
“Por outro lado, o fato de que o desenvolvimento não está contido no crescimento 
econômico não deve ser interpretado em termos de uma oposição entre crescimento e 
desenvolvimento. O crescimento econômico, se repensado de forma adequada, de modo a 
minimizar os impactos ambientais negativos e colocado a serviço de objetivos socialmente 
desejáveis, continua sendo uma condição necessária para o desenvolvimento”. 
 Segundo a Organização Não Governamental Brasileira, chamada World Wide Fund for 
Nature (WWF, 2015), muitas vezes, desenvolvimento é confundido com crescimento econômico, 
que depende do consumo crescente de energia e recursos naturais. Esse tipo de desenvolvimento 
tende a ser insustentável, pois leva ao esgotamento de recursos naturais dos quais a humanidade 
depende. Atividades econômicas podem ser desenvolvidas em detrimento da base de recursos 
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naturais dos países. Destes, depende não só a existência humana e a diversidade biológica, como o 
próprio crescimento econômico. 
 
2.2 SUSTENTABILIDADE E INOVAÇÃO 
O conceito de sustentabilidade começa a ser discutido em 1980, quando inicia-se a discussão 
por um modelo de desenvolvimento que vise atender as necessidades das pessoas no presente 
buscando garantir os recursos naturais e a boa qualidade de vida para as gerações futuras, afirma 
Alencastro (2012). Estava assim, consolidada a concepção de sustentabilidade que, nos seus 
primórdios, comportava cinco dimensões: Social, Ecológica, Econômica, Espacial e Cultural. 
A partir da concepção de que o homem está ligado ao meio e dele não pode ser separado, e 
ainda, que os seres humanos constituem o centro e a razão do processo de desenvolvimento, 
significa buscar um novo estilo de desenvolvimento que seja ambientalmente sustentável no acesso 
e no uso dos recursos naturais e na preservação da biodiversidade; socialmente sustentável na 
redução da pobreza e das desigualdades sociais e promotor da justiça e da equidade; culturalmente 
sustentável na conservação do sistema de valores, práticas e símbolos de identidade; politicamente 
sustentável ao aprofundar a democracia e garantir o acesso e a participação de todos nas decisões de 
ordem pública (DINIZ et al., 2001). 
Para Osterwalder e Pigneur (2011), assim como ocorreu com a qualidade nos anos 1980, os 
processos nos anos 1990 e a Estratégia na década seguinte, Inovação é a palavra-chave no mundo 
da gestão nos tempos atuais. Mas inovar não é simples e requer algumas pré-condições como: 
confiança, diversidade, tempo disponível, troca de ideias e certo grau de informalidade. 
Decorrente das definições sobre sustentabilidade, Tigre (2006) relata que as estatísticas 
sobre inovação tecnológica se tornaram disponíveis somente a partir dos anos 60, quando foi 
elaborado o Manual de Frascati por iniciativa da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). A partir desse momento, se fizeram algumas distinções sendo uma delas a de 
invenção e inovação, como cita Tigre (2006, p. 72): 
“A invenção se refere à criação de um processo, técnica ou produto inédito. Ela pode ser 
divulgada através de artigos técnicos e científicos, registrada em forma de patente, 
visualizada e simulada através de protótipos e plantas piloto sem, contudo, ter uma 
aplicação comercial efetiva. Já a inovação ocorre com a efetiva aplicação prática de uma 
invenção”. 
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Ainda neste sentido, Tigre (2006) relata que inovação é uma ideia, uma prática ou um objeto 
percebido como novo pelo indivíduo. E essa interpretação se assemelha ao conceito 
schumpeteriano, pois este não associa necessariamente a inovação ao conhecimento científico onde 
também não exige que seja algo novo para os competidores ou para o país. Na prática, muitas 
inovações são fruto da experimentação prática ou da simples combinação de tecnologias existentes. 
Este conceito de inovação é útil para tratar da gestão tecnológica e organizacional, pois está mais 
diretamente focado na melhoria da competitividade de uma empresa no mercado. 
O conceito de inovação é comumente trabalhado através de sua definição baseada no 
Manual de Oslo (2005, p. 55) que afirma: 
 
“Uma inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 
significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um 
novo método organizacional nas praticas de negócios, na organização do local de trabalho 
ou nas relações externas”. 
Ainda para reforçar tal definição, o Manual de Oslo (2005) relata que um produto novo ou 
melhorado, quando introduzido no mercado, é considerado como implementado. Novos processos, 
métodos de marketing e métodos organizacionais são considerados implementados quando eles são 
efetivamente utilizados pelas organizações em suas operações. 
Já Scherer e Maximiliano (2009) relatam que a importância dada à inovação como fator para 
a competitividade tem gerado ao longo dos últimos anos uma promiscuidade de estudos e 
prescrições nem sempre exequíveis. A literatura sobre inovação é plena, mas muitas vezes 
apresentando contradições entre si. A confusão, na própria teoria e na prática de forma muito 
especial, é evidente e se inicia até mesmo com a conceituação do termo. Scherer e Maximiliano 
conceituam inovação da seguinte forma: 
“Os estudos sobre inovação remetem ao trabalho seminal de Schumpeter, que atribuiu a ela 
o papel fundamental de impulsionar o progresso econômico através do progresso técnico. 
[...] Schumpeter estabeleceu que a inovação se diferenciava por estar vinculada a um ganho 
econômico. [...] Em resumo, inovacão não é simplesmente algo novo. É algo novo que traz 
resultados para a empresa. A inovação é a exploração de uma nova ideia com sucesso, 
resultando em grande retorno.” 
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2.3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
A concepção de desenvolvimento sustentável tem suas raízes fixadas na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, capital da Suécia, em junho de 
1972. A condição de escassez e esgotabilidade dos recursos naturais frente ao modelo de 
desenvolvimento econômico dos países foi o grande alvo deste evento. Assim, surgiu na década de 
1970, movimentos ambientalistas junto a discussões sobre um tipo de desenvolvimento menos 
agressivo ao meio ambiente relata (ALENCASTRO, 2012). Tal autor também comenta que esse 
termo inspirou o conceito de “ecodesenvolvimento” que embasado por estudiosos, criticava a visão 
economicista, que não considerava as questões sociais e ambientais e que tinha foco apenas na 
produção e nas taxas de crescimento econômico. Também fez parte deste conceito combater a tese 
para o qual a natureza é apenas a matéria-prima para a produção de bens, defendendo assim um 
estilo de vida menos consumista. Tese esta considerada “antropocentrismo econômico”. 
Para Barbieri et al. (2010), a expressão “desenvolvimento sustentável” que começou a se 
tornar popular a partir da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 1992, possui uma longa trajetória, 
onde relata que as sociedades industriais ensejavam, desde o seu início, reações críticas pelas 
destruições causadas, seja por autores dissidentes ou por movimentos sociais e que chegam até os 
nossos dias carregando consigo um rico passado de crítica civilizatória, embora tenham 
permanecido marginais até poucas décadas atrás em relação às correntes centradas no produtivismo. 
O termo desenvolvimento sustentável foi apresentado como um novo paradigma na 
Conferência Mundial sobre a Conservação e o Desenvolvimento, realizada pela União Internacional 
para a Conservação da Natureza (IUCN), no ano de 1986, em Ottawa, no Canadá, afirma 
(ALENCASTRO, 2012). 
A Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) definiu o 
conceito de desenvolvimento sustentável, que é apresentado por Alencastro (2012, p. 45), da 
seguinte forma: “[...] Desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração presente sem 
afetar a habilidade das gerações futuras de suprir as suas”. 
A Organização Não Governamental Brasileira, chamada World Wide Fund for Nature 
(WWF, 2015), menciona que desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento capaz de suprir as 
necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das 
futuras gerações, considerado também o desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro. 
A definição de desenvolvimento sustentável surgiu na Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas para discutir e propor meios de 
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harmonizar dois objetivos: o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. Para alcançar 
tal objetivo, o desenvolvimento sustentável depende de planejamento e do reconhecimento de que 
os recursos naturais são finitos. Assim, tal conceito passou a considerar o meio ambiente em relação 
ao desenvolvimento econômico. O desenvolvimento sustentável sugere, de fato, qualidade em vez 
de quantidade, com a redução do uso de matérias-primas e produtos e o aumento da reutilização e 
da reciclagem (WWF, 2015). 
Alencastro (2012) reforça que o desenvolvimento sustentável visa ao equilíbrio entre o 
desenvolvimento econômico, o meio ambiente e as questões sociais, também definindo como um 
processo contínuo de melhoria das condições de vida das pessoas, enquanto minimiza a utilização 
dos recursos naturais, reduzindo assim os desequilíbrios ao ecossistema. 
Para Buckley et al. (2012), o desenvolvimento sustentável é o modelo mais amplamente 
aceito nas discussões em relação à questão de desenvolvimento, e há constante compromisso na 
busca para a integração dos três componentes do desenvolvimento sustentável: o social, o 
econômico e o ambiental. Consumidores, investidores e formuladores de políticas de todo o mundo, 
assim como acionistas de empresas, fazem reflexões contínuas sobre os impactos da globalização 
sobre o emprego, as condições de trabalho, os direitos dos trabalhadores, as comunidades locais e o 
meio ambiente. Existe uma tendência no aumento da responsabilidade social, nos âmbitos 
empresarial e político. No entanto, uma melhor integração entre as politicas de desenvolvimento do 
setor privado e uma abordagem bem equilibrada do desenvolvimento sustentável ainda são um 
desafio. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Por meio do estudo, pode-se reconhecer que o tema crescimento e desenvolvimento 
econômico sustentável é algo relativamente novo, com origem na revolução industrial, além de ser 
um tema em constante discussão e evolução por parte da sociedade, organizações privadas e 
entidades governamentais. Seu conceito surge a partir das definições divergentes entre crescimento 
e desenvolvimento econômico. Na sequência se faz necessário adicionar a questão ambiental ao 
conceito, principalmente devido aos danos causados ao planeta e aos seus recursos não renováveis 
durante os anos anteriores. Sua evolução começa a ser discutida recentemente, quando junto ao pilar 
econômico e ambiental, inclui-se a necessidade de discussões sobre os reflexos deste conceito na 
questão social. 
Ao longo deste histórico surgem também os conceitos de inovação e sustentabilidade. Um é 
fruto da necessidade do mundo moderno de constante evolução, mas com base na criação, 
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simplificação e reinvenção desde que este produza agregação de valor e o outro tem como essência 
a manutenção de um processo ou sistema, suprindo as gerações de hoje e garantindo as mesmas ou 
melhores condições para as gerações futuras. 
Diante disto, entende-se que a inovação e a sustentabilidade são variáveis essenciais ao 
crescimento e desenvolvimento econômico sustentável, por exigirem a necessidade da busca 
contínua pela evolução com base na criação, simplificação e agregação de valor feito pela inovação, 
juntamente ao compromisso de respeito e manutenção das condições dos recursos naturais, 
economia e sociedade, permitindo assim suprir as necessidades das gerações atuais sem prejudicar 
as gerações futuras. 
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